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cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  129/02.0ZFLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Zamuangana Tondo Celestino, fi-
lho de Francisco Biakanamua e de Louísa Soka, de nacionalidade
angolana,  nascido  em 7 de Setembro de  1966,  com domicílio  na
Rua  da  Infantaria  16-23,  4.º,  Campo  de  Ourique,  Lisboa,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, pra-
ticado em 27 de Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 22 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Códi-
go  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

28  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5917/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  733/00.1PYLSB,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Ermelinda Correia Rosa,  filha de
Armando da Rosa e de Maria da Cruz Correia da Rosa, natural de
Cabo  Verde,  de  nacionalidade  cabo-verdiana,  nascida  em  13  de
Novembro  de  1971,  solteira,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 16128190, com domicílio na Rua Ary dos Santos, lote 19, 3.º-K,
Reboleira-Sul, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de ofensa à  integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 12 de Abril
de 2000,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  29  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

29  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5918/2006 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 84/97.7PALSB-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre da Silva Fonseca,
filho de António da Silva Fonseca e de Bárbara Paiva Teixeira da
Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 21 de Dezembro de 1971, titular do
bilhete de identidade n.º 10208789, com domicílio no Bairro Car,
Rua 1, 53, 2.º, Camarate, Loures, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º,
n.º 1,  do  Código  Penal,  por  despacho  de  28  de  Março  de  2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte.

29 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 5919/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida  Isabel  P.  de  Almeida,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
2.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa, faz  saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.º 426/98.8SDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Pereira Henri-
ques,  filho  de  Joaquim  Henriques  e  de  Maria  Pereira  das  Neves
Henriques, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Dezem-

bro de 1959, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6007811,
com  domicílio  na  Rua  António  Luís  Inácio,  43,  rés-do-chão,  es-
querdo,  1900 Lisboa,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e puni-
do  pelo  artigo  347.º  do  Código  Penal,  praticado  em  3  de  Abril
de 1998, por despacho de 27 de Março de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 5920/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2644/03.0TACSC,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Jean Claude Durousseaud, filho de
Georges Durousseaud e de Catherine Piscioneri, de nacionalidade
francesa, nascido em 14 de Novembro de 1964, solteiro, titular do
bilhete de identidade estrangeiro n.º 98102B200582, com domicí-
lio na Rua do Cobre, 395, Casa  Ipanema, Cascais, 2750 Cascais,
o qual foi por, transitado em julgado, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  14  de  Março  de  2004,  é  o  mesmo  declarado  contumaz,  nos
termos dos  artigos  335.º,  337.º  e  476.º,  todos  do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

29  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5921/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1847/03.1SILSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Jackiseverson Gara Gomes,  filho
de Deocésio de Freitas Gomes e de Maria Rosa Gara Gomes, de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 19  de Dezembro  de  1977,
casado, com domicílio no Auto Parque, Limitada, Rua Marquês da
Fronteira, 123, rés-do-chão, Lisboa, 1070 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução  sem habilitação  le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 17 de Julho de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz,  em 27 de Março de 2006, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5922/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2714/04.7TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Alfredo dos Santos Pinho, filho de
Manuel  de  Pinho  e  de  Deolinda  Joaquina  dos  Santos,  natural  de
Portugal, Vale de Cambra, Macieira de Cambra, Vale de Cambra,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  10  de  Junho  de  1956,




